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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 16 de Novembro de 1998
O Conselho do Governo Regional, reunido no Palácio da Conceição, em Ponta Delgada, aprovou, sob proposta do Presidente do Governo e do Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, um Decreto Regulamentar Regional que reestrutura a orgânica da Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais criando a figura de Subsecretário Regional Adjunto para a Saúde.

A alteração agora aprovada visa o reforço operacional daquele departamento do Governo, tendo em conta as prioridades definidas para o sector da Saúde na segunda metade do mandato do VII Governo Regional.

O Conselho deliberou, igualmente:

1. Aprovar uma Resolução que estabelece o regulamento de acesso às linhas de crédito bonificado abrangidas pelo Decreto Legislativo Regional nº 15-A/98/A, de 25 de Setembro;

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência ao Círculo de Amigos da Ilha do Pico, de um prédio urbano sito à Rua Secretário Teles Bettencourt, freguesia e concelho da Madalena, com o objectivo de apoiar aquela entidade no desenvolvimento das suas actividades culturais e sociais;

3. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, um incentivo de 5.124.983$00 (cinco milhões e cento e vinte e quatro mil e novecentos e oitenta e três escudos) a um projecto de investimento que ascende a um total de 9.841.511$00 (nove milhões e oitocentos e quarenta e um mil e quinhentos e onze escudos) e que representa a criação de dois novos postos de trabalho;

4. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, um incentivo de 4.970.000$00 (quatro milhões e novecentos e setenta mil escudos) a um projecto de investimento que ascende a 7.100.000$00 (sete milhões e cem mil escudos);

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aplica à Região o Decreto Regulamentar nº 11/98, de 15 de Maio, relativo ao processo de avaliação do desempenho do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário;

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o regime de Colocação Temporária de Trabalhadores Subsidiados (CTTS);

7. Aprovar uma Resolução que cria a Rede de Informação Juvenil;

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a atribuição de subsídios substitutivos aos desempregados ocupados no programa PROSA;

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais na Empreitada de Reforço do Molhe do Porto de Vila do Porto, no valor de 75.933.306$00 (setenta e cinco milhões e novecentos e trinta e três mil e trezentos e seis escudos), acrescido de IVA à taxa legal;

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais na Empreitada de reparação e reabilitação do Porto da Casa, na Ilha do Corvo, e dos Portos das Lajes e das Poças, na Ilha das Flores, no valor de 78.416.480$00 (setenta e oito milhões e quatrocentos e dezasseis mil e quatrocentos e oitenta escudos), acrescido de IVA à taxa legal;

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público internacional para a prestação de serviços de Transporte Marítimo de Passageiros e Viaturas entre as Ilhas da Região;

12. Aprovar uma Resolução que estabelece um novo faseamento para a aquisição para o domínio privado da Região de terrenos sitos na ilha Terceira, à empresa STORA CELBI, S.A., dado que decorrem ainda trâmites processuais de registo de alguns dos terrenos por parte da referida empresa;

13. Aprovar uma Resolução que regulamenta o acesso às medidas excepcionais de apoio aos sinistrados do sismo de 9 de Julho, instituídas pelo Decreto Legislativo Regional nº 15-A/98/A, de 25 de Setembro;

14. Aprovar uma Resolução que isenta a Junta Autónoma do Porto da Horta, pelo período de um ano, com início a 1 de Outubro de 1998, da comparticipação das taxas portuárias cobradas, atendendo a que aquele organismo tem disponibilizado gratuitamente meios humanos e técnicos para descarga e transporte de módulos pré-fabricados destinados ao realojamento de sinistrados do sismo de 9 de Julho e vai continuar a fazê-lo relativamente a mercadorias e materiais com o mesmo fim;

15. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública dos terrenos necessários à construção da Escola Secundária da Lagoa, em S. Miguel;

16. Aprovar uma Resolução que contempla, no âmbito do programa de cooperação financeira indirecta entre a Administração Regional e a Administração Local, o suporte de 70% dos juros dos empréstimos a contrair pelas Câmaras Municipais de Vila do Porto e Madalena, num total de 163.285.000$00 (cento e sessenta e três milhões e duzentos e oitenta e cinco mil escudos) para financiamento de diversos projectos nas áreas do saneamento básico e das redes viárias municipais.
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